
 
SUBSECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO
Divisão Técnica de Gestão de Parcerias

Ofício

Guarulhos, 15 de maio de 2025.

 
Ofício Circular nº 06/2025 – SESE08
 
Aos gestores das Instituições Parceiras
Assunto: Portal da Transparência
 

Visando o fiel cumprimento do artigo 5º da Lei Federal nº 13.019/2014:
“Art. 5º O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública democrática, a

participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos públicos, os
princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da
eficiência e da eficácia,...”, reiteramos as orientações encaminhadas anteriormente:

 
1. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA:

 
Considerando o contido na Lei Federal nº 12.527/2011, a qual “Regula o acesso a

informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216
da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras
providências.’, em especial:

 
“Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins
lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos
diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria,
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.

(...)

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas
unidades e horários de atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

III - registros das despesas;

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e
resultados, bem como a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e
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entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos
os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios
oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos
seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por
máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o
órgão ou entidade detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência,
nos termos do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente
obrigadas.

(...)”

 

Considerando o contido na Lei Federal nº 13.019/2014, a qual “Estabelece o regime
jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de
cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com
organizações da sociedade civil; e altera as Leis nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23
de março de 1999. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)”, em especial:

“(...)

Da Transparência e do Controle

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública.

(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -

CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;
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III - descrição do objeto da parceria;

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a

data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo.

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da

equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo

exercício. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

(...)

 
Considerando o contido no Decreto Municipal nº 36140/2019, com as alterações

promovidas pelos Decretos Municipais números 38145, 38602/2021 e 39861/2023, em especial:
“Art. 61. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização de ações de interesse público,
recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão dar publicidade às seguintes
informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;

II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade;

III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres
realizados com os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos.
(g.n.)

§ 1º As informações de que trata o caput deste artigo, serão divulgadas em sítio na Internet da entidade privada
e/ou em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede.

§ 2º A divulgação em sítio na Internet referida no § 1º, deste artigo poderá ser dispensada, por decisão do órgão
municipal responsável pelo repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins lucrativos,
quando esta última não dispuser de meios para realizar a divulgação.

§ 3º As informações de que trata o caput deste artigo, deverão ser publicadas a partir da celebração do convênio,
contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão
disponíveis até 180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final.” (g.n.)

 

Em virtude da necessidade de atendimento por TODAS as OSCs, considerando a
grande dificuldade dos responsáveis em ler e entender o que a Legislação Federal determina,
segue alguns esclarecimentos dos tópicos verificados como mais complicados:

Art. 8º
§ 1º
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones
das respectivas unidades e horários de atendimento ao público;

 
EXEMPLO:
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Competências - descrever as funções de cada cargo constante do Organograma (CADA UNIDADE
DEVE CRIAR O SEU, O QUADRO ACIMA É APENAS UM EXEMPLO).

 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;
III - registros das despesas;
Esses dois tópicos estão em relatórios de prestação de contas
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

 
EXEMPLO:
 

 
 

§ 3º
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à
informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão;

 
EXEMPLO:
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 Ferramenta de pesquisa
 
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos,
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a
facilitar a análise das informações;
Em consulta, obtivemos a seguinte devolutiva quanto a formatos abertos e não
proprietários:

 

Arquivo aberto é todo tipo de arquivo em formato não proprietário, ou seja, que
pode ser acessado e utilizado por softwares livres e gratuitos. Exemplos: formatos
texto como CSV ou TXT; documentos e planilhas nos formatos ODT, ODS etc.

 
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
Esse tópico é claro, todas as informações devem estar disponíveis em tempo
real. O Portal da Transparência não pode ser tratado como algo esquecido, ser
acessado e ajustado somente quando se recebe uma notificação.
Deve-se lembrar que não havendo a devida manutenção do Portal, pode sofrer
sanções:
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VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e

 
EXEMPLO:
 
 

 
Obs.: No caso da ouvidoria, a OSC deve ter um canal próprio também, no qual deve ter

presente um dispositivo de controle e acompanhamento das manifestações dos usuários.

Lembrando que a responsabilidade de disponibilização, acompanhamento e
atualização do Portal da Transparência é de cada OSC.
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Diante do exposto, ressaltamos que tais providências não são imposições desta Pasta,
mas sim obrigações contidas em Legislação Federal. Além disso, informamos que encaminhamos
o presente documento para fins de ADVERTÊNCIA aos mantenedores que ainda não possuem
seu Portal da Transparência de acordo com a Legislação, LEMBRETE para os demais casos.
Informamos também que, considerando todos os documentos já encaminhados a respeito desse
assunto e o envio desse Ofício Circular, a partir desse momento não entraremos mais em contato
para solicitar a correta funcionalidade e disponibilização de documentos em cada site, ficando
cada responsável ciente de que, havendo alguma inconformidade no momento da consulta, serão
tomadas as medidas previstas na Portaria nº 253/2023-SE, em especial, os itens II, III e IV.

Atenciosamente,

De acordo
 

Gisela Mayumi Kodama
Diretora de Departamento

Silvio Rodrigues
Secretário de Educação

                                      

 

Documento assinado eletronicamente por Gisela Mayumi Kodama, Diretor(a) de
Departamento, em 16/05/2025, às 15:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvio Rodrigues da Silva, Secretário (a)
Municipal, em 21/05/2025, às 14:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.guarulhos.sp.gov.br/sei/web/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 2034346 e o
código CRC 2A906A2D.
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